
TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DE PERNAMBUCO

CONTRATO Nº 06/2022

Processo SEI n.º 0006646-70.2021.6.17.8000

Pregão n.º 82/21 - Eletrônico

 

CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE
MANUTENÇÃO PREVENTIVA E CORRETIVA
DOS GRUPOS GERADORES DIESEL DO
EDIFÍCIO-SEDE DO TRE-PE, CELEBRADO
ENTRE A UNIÃO, POR INTERMÉDIO DO
TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DE
PERNAMBUCO - TRE/PE, E POWER SERVICOS
DE AUTOMACAO MONTAGENS E
INSTALACOES LTDA ME, NA FORMA
ABAIXO:
 
 

CONTRATANTE: A UNIÃO, por intermédio do TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DE
PERNAMBUCO - TRE/PE, com endereço na Avenida Governador Agamenon Magalhães, n.º
1160, Graças, Recife/PE, CEP 52010-904, inscrito no CNPJ sob o n.º 05.790.065/0001-00, com
sede na Avenida Governador Agamenon Magalhães, 1.160, Graças, Recife/PE, CEP 52.010-904,
representado por seu Diretor Geral, Orson Santiago Lemos, inscrito no CPF/MF n.º 521.240.454-
15, de acordo com a delegação de competência contida no Art. 1º, inciso II, m, da Portaria nº.
874/2021 TRE-PE/PRES, de 06/12/2021, da Presidência deste Tribunal, publicada no DJE n.º
250, de 09/12/2021, p. 02-05.

 

CONTRATADA: POWER SERVICOS DE AUTOMACAO MONTAGENS E INSTALACOES
LTDA ME, inscrita no CNPJ sob o n.º 16.731.874/0001-59, com endereço na Rua Estela Borges,
42, Imbiribeira, Recife/PE, neste ato representada por seu sócio, Sérgio Ricardo Ferreira Costa,
portador da Carteira de Identidade n.º 4.310.182 SDS-PE, inscrito no CPF/MF n.º 020.422.104-
80, de acordo com a representação legal que lhe é outorgada na 6ª Alteração Contratual da
Sociedade Limitada, protocolada na Junta Comercial de Pernambuco, sob o nº 219934371, em
09/02/2021 (doc. sei n. 1747463).

 

Os CONTRATANTES têm entre si justo e avençado, e celebram o presente contrato, sujeitos às
normas da Lei n.º 10.520/02, aos Decretos n.ºs 3.555/00 e 10.024/19, à Lei Complementar n.º
123/06, à Resolução TSE n.º 23.234/10, à Lei n.º 8.666/93, ao Pregão que originou a presente
contratação e à Proposta de 09/02/2022, apresentada pela Contratada, bem como o(s) anexo(s)
a este instrumento, que integram este Contrato, independentemente de transcrição, têm entre si,
justa e pactuada, a contratação dos serviços, mediante as cláusulas e condições seguintes.

 

ANEXO ÚNICO - Acordo de Nível de Serviço (ANS)

 

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO
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O presente Contrato tem por objeto a prestação de serviços de manutenção preventiva e corretiva
dos grupos geradores diesel do edifício-sede do TRE-PE, incluindo serviços de plantão e
emergência, com fornecimento de materiais, combustível e equipamentos necessários à
prestação dos serviços, de acordo com as especificações constantes do Termo de Referência
(ANEXO I) do Edital que originou a presente contratação e na Proposta da Contratada.

 

Parágrafo único – O objeto deste Contrato poderá sofrer acréscimos ou supressões de até 25%
(vinte e cinco por cento), conforme o artigo 65, § 1º da Lei n.º 8.666/93. A supressão poderá
exceder esse limite, nos casos de acordo celebrado entre os contratantes, segundo dispõe o
artigo 65, § 2º, inciso II da Lei n.º 8.666/93.

 

CLÁUSULA SEGUNDA – DA VIGÊNCIA

 

O prazo de vigência deste Contrato será de 12 (doze) meses, contados a partir da publicação do
extrato do contrato no Diário Oficial da União.

 

Parágrafo único – O prazo de vigência deste Contrato poderá ser prorrogado, no interesse da
Administração, no máximo, até completar 60 (sessenta) meses, com base no art. 57, inciso II, da
Lei 8.666/1993 e, em caráter excepcional, por mais 12 (doze) meses, nos termos do § 4º do
referido artigo.

 

CLÁUSULA TERCEIRA – DO PREÇO

 

A Contratada receberá da Contratante, pelos serviços regulares (manutenção preventiva e corretiva)
executados, o valor de R$ 19.200,00 (dezenove mil e duzentos reais), conforme discriminado na tabela
abaixo:
 

ANO PERÍODO VALOR

2022

março R$   825,80 (oitocentos e vinte e cinco reais e
oitenta centavos)

abril a dezembro R$ 14.400,00 (quatorze mil e quatrocentos reais)
(R$ 1.600,00 (um mil e seiscentos reais)/mês)

TOTAL 2022 - R$ 15.225,80 (quinze mil duzentos e vinte e cinco reais e oitenta centavos)

2023

 janeiro e fevereiro R$ 3.200,00 (três mil e duzentos reais) (R$
1.600,00 (um mil e seiscentos reais)/mês)

 março R$   774,20 (setecentos e setenta e quatro reais e
vinte centavos)
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 TOTAL 2023 - R$ 3.974,20 (três mil novecentos e setenta e quatro reais e vinte centavos)

VALOR TOTAL (2022+2023) - (15.225,80+3.974,20) = R$ 19.200,00 (dezenove mil e duzentos reais)

 

Parágrafo Primeiro – Peças ou componentes, cujos valores sejam iguais ou inferiores a 30% do
valor mensal do contrato, tem seus valores já contemplados no valor mensal acordado com a
Contratada, sendo aplicadas automaticamente, sem reembolso por parte da Contratante.

Parágrafo Segundo – Quando ocorrer necessidade de aplicação de peças ou componentes, cujos
valores sejam superiores a 30% superiores (trinta por cento) do valor do pagamento mensal
previsto no contrato, a Contratada deverá informar, e apresentar num prazo acordado com o
gestor do contrato, pelo menos 03 (três) cotações no mercado para reposição das peças.

Parágrafo Terceiro – Após a apresentação das 03 (três) cotações para reposição de peças, a
Gestão do contrato autorizará a aquisição, tomando como referência o menor valor cotado.

Parágrafo Quarto – O valor da peça ou componente a ser considerado para reembolso pela
Contratante será o menor preço cotado.

Parágrafo Quinto – O valor a ser reembolsado pela Contratante será a diferença entre o menor
valor cotado das peças e/ou componentes propostos pela empresa Contratada e 30% do valor
mensal deste Contrato, conforme a fórmula abaixo:

Valor a ser reembolsado = Menor valor cotado das peças e/ou componentes - 30% do
valor mensal do Contrato

Parágrafo Sexto – Para recebimento do reembolso, a empresa Contratada deverá apresentar à
Contratante a(s) nota(s) fiscal(is) e demais documentos comprobatórios do custo de aquisição
(frete, diferença de impostos, acondicionamento, por exemplo, excetuando-se BDI ou índice
equivalente).

Parágrafo Sétimo – A manutenção corretiva não terá limites para o número de chamados,
podendo ser realizada em quaisquer horários, incluídos sábados, domingos e feriados.

Parágrafo Oitavo – A manutenção corretiva será realizada nos equipamentos quando estes
apresentarem defeitos, mediante abertura de chamado técnico por parte da Contratante, com a
finalidade de recolocá-los em perfeitas condições de uso e em conformidade com o estabelecido
em Contrato.

Parágrafo Nono – Se acionada para a manutenção corretiva, ocorrendo visita na qual o problema
não seja solucionado, ou seja parcialmente solucionado, a Contratada deverá cuidar para que os
prazos estipulados não sejam extrapolados, retornando tempestivamente para regularização da
pendência dentro do prazo original, sem qualquer acréscimo de tempo. A dilação de prazo poderá
ocorrer desde que seja necessária a aplicação de peça(s), sendo necessária a comunicação ao
TRE /PE para anuência.

Parágrafo Décimo – O relatório mensal dos serviços de manutenção corretiva, quando houver
intervenção, deverá ser detalhado com informações que explicitem os motivos que
impossibilitaram a regularização do problema já na primeira intervenção.

Parágrafo Décimo Primeiro – Todos os impostos, taxas, fretes, encargos sociais, fiscais e
trabalhistas, seguros, e taxas incidentes e quaisquer outros custos inerentes aos serviços, que
incidam ou venham a incidir sobre o presente Contrato ou decorrentes de sua execução, serão de
exclusiva responsabilidade da Contratada.

 

CLÁUSULA QUARTA – DO PAGAMENTO
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Pelos serviços efetivamente prestados, a Contratante efetuará o pagamento do preço proposto
pela Contratada, mensalmente, mediante ordem bancária creditada em até 5 (cinco) dias úteis,
na hipótese de o valor da nota fiscal/fatura ser de até R$ 17.600,00 (dezessete mil e seiscentos
reais), e em até 10 (dez) dias úteis, para valores superiores, contado da data do aceite e atesto
pelo TRE/PE na nota fiscal/fatura, desde que não haja fato impeditivo provocado pela
Contratada.

 

Parágrafo Primeiro – A Secretaria de Orçamento e Finanças deverá conferir toda a
documentação referente à comprovação da quitação das obrigações impostas à Contratada,
bem como efetuar, na fonte, todos os descontos legais.

Parágrafo Segundo – O pagamento relativo ao mês de dezembro poderá ser efetuado de forma
proporcional, na correspondência dos serviços realizados no mês de dezembro, mediante a
emissão das respectivas notas fiscais e a comprovação da quitação das obrigações da
Contratada.

Parágrafo Terceiro – O saldo correspondente aos dias remanescentes do mês de dezembro será
pago no mês de janeiro do exercício seguinte.

Parágrafo Quarto – Para que o aceite e atesto mensal seja feito, após a conclusão dos serviços
de manutenções preventivas e/ou corretivas executadas no mês, a Contratada deverá enviar até
o décimo dia útil do mês subsequente, por correio eletrônico (e-mail) os seguintes relatórios:

a) relatório mensal dos serviços de Manutenção Preventiva, detalhando os serviços realizados
(contendo check list por equipamento);

b) relatório mensal dos serviços de Manutenção Corretiva (quando houver intervenção para sanar
falha).

Parágrafo Quinto – O pagamento será proporcional ao atendimento das metas estabelecidas no
Acordo de Nível de Serviço – ANS, anexo à minuta deste Contrato (ANEXO ÚNICO), o qual define
objetivamente os níveis esperados de qualidade da prestação dos serviços e as respectivas
adequações de pagamento.

Parágrafo Sexto – Ocorrerá, ainda, a glosa no pagamento devido à Contratada, sem prejuízo das
sanções cabíveis, quando esta não produzir os resultados, deixar de executar, ou não executar
com a qualidade mínima exigida as atividades contratadas, conforme Acordo de Nível de Serviços
- ANS anexo à minuta deste Contrato (ANEXO ÚNICO), ressalvada a possibilidade de notificação
nas primeiras ocorrências, conforme regra contida no art. 16, da Resolução 23.234/2010 – TSE.

Parágrafo Sétimo – O número do CNPJ – Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica - constante da
nota fiscal/fatura, deverá ser aquele fornecido na fase de habilitação do Pregão que originou a
presente contratação.

Parágrafo Oitavo – Eventual mudança no CNPJ do estabelecimento da Contratada (matriz/filial)
encarregado da execução deste Contrato, entre aqueles constantes dos documentos de
habilitação, terá de ser solicitada formal e justificadamente, com antecedência mínima de 8 (oito)
dias úteis, da data prevista para pagamento da nota fiscal.

Parágrafo Nono – Antes de cada pagamento à Contratada, será realizada consulta ao SICAF
para verificação da manutenção das condições de habilitação exigidas no edital. Constatada a
irregularidade, a gestão contratual notificará a Contratada para proceder à regularização, sob
pena de instauração de processo administrativo para aplicação de penalidade/rescisão do
contrato, por descumprimento contratual.

Parágrafo Décimo - No caso de eventual atraso de pagamento, desde que a Contratada não
tenha concorrido de alguma forma para tanto, fica convencionado que a taxa de compensação
financeira devida pelo TRE/PE, entre a data do vencimento e o efetivo adimplemento da parcela é
calculada aplicando-se a seguinte fórmula:

EM = I x N x VP, onde:

Contrato 06/2022 (1776789)         SEI 0006646-70.2021.6.17.8000 / pg. 4



 

EM = Encargos Moratórios.

N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo
pagamento;

VP = Valor da parcela a ser paga;

I = Índice de compensação financeira = 0,0001644, assim apurado:

  

I = (TX/100) → I = (6/100) → I = 0,0001644

         365                   365

TX = Percentual da taxa anual = 6%.

 

CLÁUSULA QUINTA - DA MANUTENÇÃO DO EQUILÍBRIO ECONÔMICO-FINANCEIRO

 

O valor pactuado neste Contrato poderá ser revisto mediante solicitação da Contratada com
vistas à manutenção do equilíbrio econômico-financeiro deste Instrumento, na forma do art. 65, II,
“d”, da Lei n.º 8.666/93 e observadas as eventuais solicitações, que deverão se fazer acompanhar
de comprovação da superveniência do fato imprevisível ou previsível, porém de consequências
incalculáveis, bem como de demonstração analítica de seu impacto nos custos deste Contrato.

 

CLÁUSULA SEXTA – DA FISCALIZAÇÃO

 

Conforme dispõe o art. 67 da Lei nº 8.666/93, a Contratante designará formalmente os
representantes da Administração (Gestor e Fiscais) para acompanhar e fiscalizar a execução,
atestar as faturas/notas fiscais e alocar os recursos necessários de forma a assegurar o perfeito
cumprimento deste Contrato.

 

CLÁUSULA SÉTIMA – DO REAJUSTE

 

Os preços são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data limite para a aprestação
das propostas.

 

Parágrafo Primeiro – Dentro do prazo de vigência do contrato e mediante solicitação da
Contratada, os preços contratados poderão sofrer reajuste após o interregno de um ano,
aplicando-se o índice IPCA – Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo/IBGE, ou outro
índice em vigor, caso esse seja extinto, exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas
após a ocorrência da anualidade.
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Parágrafo Segundo – Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano
será contado a partir dos efeitos financeiros do último reajuste.

Parágrafo Terceiro – No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, a
Contratante pagará à Contratada a importância calculada pela última variação conhecida,
liquidando a diferença correspondente tão logo seja divulgado o índice definitivo. Fica a
Contratada obrigada a apresentar memória de cálculo referente ao reajustamento de preços do
valor remanescente, sempre que este ocorrer.

Parágrafo Quarto – Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o
definitivo.

Parágrafo Quinto – Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de
qualquer forma não possa mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser
determinado pela legislação então em vigor.

Parágrafo Sexto – Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão
novo índice oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.

Parágrafo Sétimo – O reajuste será realizado por apostilamento.

 

CLÁUSULA OITAVA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE

 

O Contratante obriga-se a publicar o extrato deste Contrato no Diário Oficial da União, que será
providenciada pela Administração até o 5º (quinto) dia útil do mês subsequente ao de sua
assinatura, para ocorrer no prazo máximo de 20 (vinte) dias daquela data, nos termos do
Parágrafo Único do art. 61 da Lei n.º 8.666/93.

 

Parágrafo Primeiro – Constituem, ainda, obrigações da Contratante:

a) efetuar os pagamentos nas condições e preços ora pactuados, desde que não haja nenhum
óbice legal, nem fato impeditivo provocado pela Contratada;

b) permitir, aos empregados da Contratada, acesso às suas dependências para execução dos
serviços, desde que devidamente identificados e uniformizado;

c) fornecer à Contratada todas as informações complementares necessárias à execução do
objeto do Contrato, em tempo hábil para obtenção dos certificados, aprovações, matrícula, alvará
e licenças municipais, estaduais ou federais, quando for o caso;

d) manter a Contratada informada quanto a eventuais alterações nas áreas ocupadas, ocorrência
de vacância ou inclusão de novas áreas na Região abrangida pelo Contrato, ficando essas novas
áreas vinculadas aos serviços contratados;

e) acompanhar e fiscalizar a execução dos serviços contratados por meio dos servidores da
Coordenadoria de Engenharia e Arquitetura, que contarão com o auxílio dos servidores das
Unidades Administrativas onde serão executados os serviços de manutenção, e que poderá
contratar terceiros para assisti-los ou subsidiá-los de informações pertinentes a essa atribuição;

 

CLÁUSULA NONA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

 

Será de responsabilidade da Contratada a realização dos serviços constantes da Cláusula
Primeira deste Contrato, com obediência a todas as condições estabelecidas em lei, no Edital
que originou a presente contratação, neste Contrato, bem como as oferecidas em sua proposta.
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Parágrafo Primeiro – Todos os serviços deverão ser coordenados por graduado em Engenharia
Elétrica ou Técnico em Eletrotécnica, com formação e experiência comprovada, que será o
responsável técnico.

Parágrafo Segundo – A Contratada responsabilizar-se-á pelas despesas necessárias à
execução dos serviços, como o fornecimento, com ônus próprio, de todo o material,
equipamentos, ferramentas e demais insumos necessários.

Parágrafo Terceiro – A Contratada deverá tomar ciência das possíveis dificuldades na execução
dos serviços, como paralisações solicitadas ou revisões no cronograma, uma vez que o local está
sendo utilizado e as funções precípuas da Justiça Eleitoral sempre prevalecerão sobre os serviços
contratados.

Parágrafo Quarto – A Contratada deverá observar as seguintes diretrizes:

a) manter preposto que acompanhará o Contrato, designado na forma do art. 68, da Lei n.º
8.666/1993, com amplos poderes para solucionar todos os problemas oriundos da relação
contratual e representar a empresa judicial e extrajudicialmente, indicando endereço, e-mail e
telefone onde ele possa ser encontrado;

a.1) caberá ao preposto, dentre outros, os seguintes atos, inerentes à prestação de serviços:

a.1.1) comparecer à sede deste Tribunal, sempre que solicitado, para resolver
questões relativas aos serviços objeto da contratação;

a.1.2) fiscalizar e ministrar as orientações necessárias aos profissionais prestadores
do serviço;

a.1.3) adotar as providências necessárias nos casos de acidente de trabalho;

a.1.4) manter contato direto e constante com a fiscalização e/ou Gestores do Contrato,
a fim de prestar todas as informações relativas ao Contrato e adotar todas as
providências necessárias ao bom andamento dos serviços;

a.2) em caso de substituição do preposto, a Contratada deverá informar, previamente, à
Contratante, para aprovação dessa substituição;

b) atender a toda e qualquer solicitação do TRE/PE, para realização de manutenções corretivas
ou ações emergenciais, de acordo com os prazos determinados pela Contratante ou acordados
entre as partes;

c) em relação ao fornecimento, guarda e transporte de material, obriga-se a Contratada a:

c.1) fornecer todos os materiais, peças, componentes, acessórios e equipamentos
necessários à execução dos serviços de manutenção preventiva e corretiva objeto deste
Contrato, bem como se responsabilizar pelo transporte ao local de execução;

c.2) providenciar para que os materiais, mão de obra e demais suprimentos estejam, em
tempo hábil, nos locais de execução, de modo a satisfazer o cumprimento dos prazos;

c.3) utilizar somente produtos originais recomendados pelo fabricante (graxas, lubrificantes,
detergentes, etc.);

c.4) utilizar apenas peças e acessórios originais, novos, de primeira qualidade, de forma a
não descaracterizar os equipamentos quanto às especificações do fabricante.

c.4.1) em caso de itens obsoletos ou descontinuados, devidamente comprovado, a
Contratada poderá substituí-los por novos modelos, após a devida comunicação e
aprovação pela Contratante, que poderá exigir, em caso de dúvidas, certificação do
fabricante ou de testes e ensaios previstos por normas;

c.4.2) quando for necessária a recuperação das peças com execução de serviços de
retífica, torno ou balanceamento, as despesas com embalagem e transporte das
peças, se houver, correrão por conta da Contratada.

c.5) responsabilizar-se por todos os transportes internos, externos, verticais e horizontais de
materiais, de máquinas, de ferramentas, de mão de obra e de equipamentos, inclusive
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aqueles a serem removidos ou a serem instalados;

c.6) manter em local seguro, sem ônus para a Contratante, devidamente identificados e
acondicionados, todos os materiais que forem retirados e que sejam destinados a
reaproveitamento;

c.7) utilizar produtos que não venham causar danos ao meio ambiente, às pessoas e aos
equipamentos;

c.8) guardar, imediatamente após as intervenções e serviços necessários, todas as
ferramentas, limpar a área, removendo sujeiras de graxas, óleos, etc, recolhendo lixos,
restos de materiais, as peças substituídas, etc, depositando os entulhos em recipientes
próprios e apropriados, removendo-os para os locais de destino, conforme recomendado
pela legislação em vigor.

d) em relação à segurança e saúde no trabalho, obriga-se a Contratada a:

d.1) responsabilizar-se, única e exclusivamente, pelo pagamento da remuneração de seus
empregados, assim como por todos e quaisquer encargos trabalhistas, previdenciários e
recolhimento dos tributos e taxas incidentes, fiscais e comerciais resultantes da execução
dos serviços;

d.2) responsabilizar-se, inteiramente, pelos processos, as ações ou as reclamações
movidas por pessoas físicas ou jurídicas em decorrência da não observância das
precauções exigidas no trabalho ou da utilização de materiais inaceitáveis na execução dos
serviços;

d.3) atender às normas e portarias sobre segurança e saúde no trabalho e providenciar os
seguros necessários e/ou exigidos em lei, no Edital do Pregão que gerou a presente
contratação e seus Anexos, na condição de única responsável por acidentes e danos que
eventualmente causar a pessoas físicas e jurídicas, direta ou indiretamente, envolvidas nos
serviços objeto do Contrato;

d.4) fornecer aos funcionários todos os equipamentos de proteção individual - EPIs exigidos
pelas normas regulamentadoras vigentes, tais como: capacetes e óculos especiais de
segurança, protetores faciais, luvas e mangas de proteção, botas de borracha e cintos de
segurança, de conformidade com a natureza dos serviços em execução.

d.4.1) em nenhuma hipótese será permitido que os funcionários da Contratada não
utilizem os equipamentos de proteção individual – EPI;

d.4.2) eventuais utilizações de andaimes, torres, balancins, etc deverão ter o laudo de
aprovação da SRT/PE;

d.5) manter organizadas, limpas e em bom estado de higiene as vias de circulação,
passagens, escadarias, o local dos serviços e demais ambientes, coletando e removendo
regularmente as sobras de materiais, entulhos e detritos em geral durante a execução dos
serviços;

d.6) não prejudicar o trânsito de pessoas e a circulação de materiais, não obstruir portas e
saídas de emergência e não impedir o acesso de equipamentos de combate a incêndio, em
caso de necessidade de estocar ou armazenar materiais;

d.7) comunicar, por escrito, à equipe técnica e à autoridade competente, da maneira mais
detalhada possível, qualquer acidente que ocorrer durante a execução dos serviços, inclusive
princípios de incêndio, de acordo com as normas regulamentadoras e a legislação vigente;

d.8) tomar as precauções necessárias e zelar, permanentemente, para que suas operações
não provoquem danos físicos ou materiais a terceiros;

d.9) responsabilizar-se por eventuais danos causados ao patrimônio da Contratante, dos
seus servidores, ou de terceiros, quando praticados, ainda que involuntariamente, por seus
empregados, cabendo-lhe a restauração, substituição ou indenização, conforme o caso;

d.10) responder diretamente por todas e quaisquer perdas e danos causados a bens ou
pessoas, inclusive em propriedades vizinhas, decorrentes de omissões e atos praticados
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por seus funcionários e prepostos, fornecedores e subcontratados, bem como originados de
infrações ou inobservância de leis, decretos, regulamentos, portarias e posturas oficiais em
vigor, devendo indenizar a Contratante por quaisquer pagamentos que seja obrigado a
fazer a esse título, incluindo multas, atualizações monetárias e acréscimos de mora;

d.11) conservar todas as placas existentes de sinalização e orientação aos usuários, bem
como fornecer e instalar as que estiverem faltando;

d.12) sinalizar ou isolar (conforme o caso) convenientemente, durante as manutenções
preventivas e/ou corretivas, o local, a área ou o equipamento, objetivando a segurança dos
seus funcionários, dos servidores da Contratante ou de terceiros, assim como a
integridade dos bens da Contratante, além de adotar todas as medidas preventivas de
acidentes recomendadas pela legislação vigente;

d.13) utilizar profissionais selecionados, treinados e capacitados, munidos de todo o
material necessário à execução dos serviços;

d.14) deslocar para as repartições da Contratante, com ônus próprio, o pessoal e o
material necessários à realização dos serviços;

e) em relação à documentação necessária para o início dos serviços, obriga-se a Contratada a:

e.1) apresentar, até 10 (dez) dias úteis após o início da vigência deste Contrato a Anotação
de Responsabilidade Técnica – ART ou o Termo de Responsabilidade Técnica – TRT,
acompanhada(o) do respectivo comprovante de pagamento e devidamente registrada(o)
junto ao CREA-PE ou ao CFT (como detentores de acervo para demonstração da
responsabilidade técnica na contratação pretendida, conforme Resolução nº 074, de 05 de
julho de 2019) respectivamente;

e.2) caso haja acréscimo de quantitativo de serviços contratados, a Contratada deverá
providenciar o registro da ART ou TRT, vinculada à original, proporcional ao respectivo
quantitativo. Cópia autenticada desse documento deverá ser entregue à Seção de
Manutenção da Coordenadoria de Engenharia e Arquitetura, em até 10 (dez) dias úteis após
o recebimento da via do Termo Aditivo correspondente, devidamente autenticada pelo
CREA ou CFT.

f) em relação às atividades de acompanhamento dos serviços a serem executadas pelos gestores
da Contratante, obriga-se a Contratada a:

f.1) acatar todas as exigências da Contratante, sujeitando-se à ampla e irrestrita
fiscalização, prestando todos os esclarecimentos solicitados e atendendo às reclamações
formuladas;

f.1.1) a responsabilidade da Contratada pela execução dos serviços não será
reduzida, ou alterada em decorrência da existência de fiscalização da Contratante.

f.2) comunicar, formalmente, ao gestor do Contrato a necessidade de emprego de materiais
e/ou equipamentos similares aos especificados, em caso de itens obsoletos ou
descontinuados, devidamente comprovado;

f.3) comunicar, formalmente, ao gestor do Contrato todas as ocorrências que impliquem em
atraso do cronograma de execução dos serviços, bem como quaisquer intercorrências, sob
pena de aplicação da penalidade prevista no título Das Penalidades deste Contrato;

f.4) comunicar, formalmente, para concordância do gestor do Contrato todas as
modificações que entender necessárias nos serviços programados;

f.5) comunicar à Seção de Manutenção da Coordenadoria de Engenharia e Arquitetura ,
previamente, a remoção de qualquer equipamento de propriedade da Contratante do local
de instalação;

f.6) programar junto ao gestor deste Contrato, sempre que possível, fora do horário normal
de expediente da Contratante, prioritariamente nos finais de semana, todos os trabalhos
que requeiram a paralisação do equipamento de modo a não prejudicar o funcionamento
das atividades da Contratante;
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f.7) justificar e comunicar, previamente, à Seção de Manutenção da Coordenadoria de
Engenharia e Arquitetura da Contratante, imediatamente após o diagnóstico do fato, os
serviços de manutenções preventivas e/ou corretivas de maior vulto, consertos ou
substituições que requeiram maior demanda de tempo para recolocação dos equipamentos
em condições normais de funcionamento com a segurança necessária;

f.8) reportar-se ao gestor do Contrato, por meio de seus técnicos, imediatamente após a
conclusão de qualquer intervenção, para relatar os seus detalhes, causas do problema, as
providências adotadas para solução, inclusive, os cuidados a serem tomados para evitá-los;

f.9) refazer corretamente os serviços que não forem satisfatórios ou que apresentarem
irregularidades a critério da fiscalização da Contratante, arcando a Contratada com os
ônus decorrentes do fato;

f.9.1) a definição do prazo limite para realização das providências de que trata esta
alínea ficará a critério da Contratante.

f.10) acatar as determinações de paralisações ou revisões no cronograma dos serviços, em
virtude do funcionamento das atividades da Contratante no local;

f.11) afastar, se exigido pela Contratante, qualquer funcionário ou preposto da Contratada
que venha a causar embaraço, ou adote procedimentos incompatíveis com o exercício das
funções que lhe forem atribuídas;

f.12) atender, antes da aceitação dos serviços, a todas as exigências da Contratante,
relacionadas com a correção de quaisquer imperfeições ou defeitos verificados, corrigindo-
os, sem quaisquer ônus para a Contratante, bem como demais pendências porventura
existentes;

g) em relação aos canais de comunicação entre a Contratante e a Contratada, obriga-se a
Contratada a:

g.1) disponibilizar e informar à Contratante, antes do início da vigência deste contrato, o
seu endereço eletrônico (e-mail) na internet, para o recebimento e envio de mensagens,
relatórios, planilhas e ordens de serviço, notificações, dentre outros, o qual se estabelecerá
como o principal canal de comunicação com a Contratante, especialmente no trato das
demandas diárias.

g.1.1) para efeito de agilizar os chamados de urgência e possibilitar maior otimização
dos contatos com a empresa, deverá ser mantido um sistema de comunicação
eficiente, por telefone celular e fixo, disponível, no mínimo, nos horários estabelecidos
no item 2.3.3 - Serviços de Plantão, do Termo de Referência (Anexo I do Edital que
deu origem a esta contratação).

g.2) comunicar aos fiscais do contrato da Contratante, com a antecedência necessária a
evitar que haja descontinuidade de comunicação, qualquer alteração nesses números.

h) constituirão, também, obrigações da Contratada:

h.1) manter o(s) profissional(is) detentor(es) do(s) acervo(s) técnico(s) apresentado(s) na
contratação.

h.1.1) admite-se a sua substituição por profissional de experiência equivalente ou
superior, detentor de Acervo Técnico compatível, no mínimo, com o exigido na
presente contratação, desde que aprovada pela Administração;

h.1.2) no caso de substituição do responsável técnico, a Contratada providenciará a
ART (CREA) ou TRT (CFT) do novo responsável técnico, no prazo máximo de 10 (dez)
dias úteis, a contar da autorização de substituição pelo Contratante, a qual deverá
estar vinculada à ART ou TRT original. Cópia autenticada deste documento deverá ser
entregue à Coordenadoria de Engenharia e Arquitetura, juntamente ao comprovante de
pagamento da respectiva taxa.

h.2) disponibilizar profissionais treinados e capacitados para a execução dos serviços,
sendo responsável, única e exclusiva, pelo pagamento de sua remuneração, assim como
pelos respectivos encargos trabalhistas e previdenciários.
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h.2.1) os empregados da Contratada deverão apresentar-se sempre uniformizados e
identificados através de crachás, munidos de todo o material necessário à execução
dos serviços, inclusive com todos os equipamentos de proteção individual, ferramentas
e equipamentos diversos, como também, caso necessário, balancim, gaiolas,
andaimes, escadas, dentre outros, sob sua inteira responsabilidade, sem nenhum
custo adicional para a Contratante.

h.3) fornecer à Coordenadoria de Engenharia e Arquitetura da Contratante, sempre que
solicitado, relação contendo os dados pessoais dos empregados que executarão os
serviços (nome, número de identidade, CPF), e manter esta relação sempre atualizada;

h.4) reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em
parte, os serviços em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da
execução ou de materiais empregados, bem como os que estiverem fora das
especificações ou executados em desacordo com as normas recomendadas;

h.5) entregar relatórios, memoriais ou outros documentos, quando necessário, de forma
clara, objetiva e conclusiva, a fim de que não sejam suscitadas dúvidas ou interpretações
dúbias relativas ao seu conteúdo. Os relatórios deverão mencionar tanto as normas que
orientaram os procedimentos, como aquelas que serviram de parâmetros para as
conclusões;

h.6) responsabilizar-se por quaisquer roubos, subtrações ou atos prejudiciais que venham a
ocorrer durante a execução dos serviços, praticados por funcionários sob sua
responsabilidade, ficando a seu cargo a decisão e o ônus de exercer a vigilância necessária
para evitar tais acontecimentos;

h.7) cumprir, o Acordo de Nível de Serviços – ANS estabelecido nas condições descritas
deste Contrato;

h.8) cumprir com todas as disposições legais vigentes, quer sejam federais, estaduais ou
municipais, pertinentes a normas de segurança, independente de estarem explicitamente
dispostas no Edital que originou a presente contratação ou neste Contrato.

i) a Contratada, ainda, ficará obrigada a:

i.1) comunicar à Contratante qualquer modificação em seu endereço, sob pena de se
considerar perfeita a notificação realizada no endereço constante no Contrato;

i.1.1) manter atualizado perante a Contratante os números de telefones fixos,
celulares e endereços de e-mail para contato;

i.2) manter, durante a execução do Contrato, em compatibilidade com as obrigações por ela
assumidas, todas as condições exigidas para a contratação, conforme determina o art. 55,
XIII, da Lei n.º 8.666/1993;

i.3) informar à Contratante qualquer mudança na situação jurídica de optante do SIMPLES,
na forma da Instrução Normativa SRF n.º 1.234/2012, da Secretaria da Receita Federal do
Brasil, se for o caso;

i.4) apresentar declaração de atendimento aos requisitos de sustentabilidade previstos no
Capítulo – DOS CRITÉRIOS DE SUSTENTABILIDADE , do Edital que gerou o presente
Contrato, para fins de análise pelo setor demandante, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas,
contado a partir da publicação do extrato do contrato.

i.4.1) o setor demandante poderá realizar diligências para verificar a adequação do
objeto ofertado ao exigido no instrumento convocatório em relação ao disposto no
capítulo dos Critérios de Sustentabilidade.

i.5) manter as condições de sustentabilidade exigidas para o certame durante toda a
execução do objeto.

 

CLÁUSULA DÉCIMA – DA GARANTIA
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Em até 10 (dez) dias úteis, a partir do recebimento da via deste Contrato devidamente assinada, a
Contratada deverá apresentar garantia correspondente a 5% (cinco por cento) do valor total do
contrato, a fim de assegurar a sua execução, em uma das seguintes modalidades, consoante o
art. 56 da Lei n.º 8.666/93:

 

a) caução em dinheiro ou título da dívida pública, devendo estes terem sido emitidos sob a forma
escritural, mediante registro em sistema centralizado de liquidação e de custódia autorizado pelo
Banco Central do Brasil e avaliados pelos seus valores econômicos, conforme definido pelo
Ministério da Fazenda;

b) seguro-garantia;

c) fiança bancária.

Parágrafo Primeiro – Na hipótese de garantia prestada através de caução em dinheiro, o depósito
deverá ser efetuado, obrigatoriamente, junto à Caixa Econômica Federal, em favor da
Contratante. A Contratada deverá apresentar ao gestor deste Contrato 1 (uma) via do Recibo
de Caução e 1 (uma) cópia do comprovante de depósito.

Parágrafo Segundo – Se a opção de garantia for a de seguro-garantia ou fiança bancária, estes
deverão ser apresentados em original ou cópia autenticada, em cartório ou por servidor deste
Regional, com validade até o término da vigência deste Contrato.

Parágrafo Terceiro – No caso de fiança bancária, deverá constar do instrumento a renúncia
expressa do fiador aos benefícios do art. 827 do Código Civil Brasileiro (Lei n.º 10.406/2002).

Parágrafo Quarto – Se houver acréscimo, supressão, reequilíbrio deste Contrato, a garantia será
acrescida ou devolvida, para manter a proporção de 5% (cinco por cento) sobre o valor da avença.
A Contratada deverá proceder à respectiva reposição no prazo de 10 (dez) dias úteis, contado
da data em que for notificada pela Contratante.

Parágrafo Quinto – Havendo prorrogação no prazo de execução dos serviços, a garantia deverá
ter seu prazo de validade estendido na mesma proporção, ficando a Contratada obrigada a
prestar a nova garantia em até 10 (dez) dias úteis, contados do recebimento da via do Termo
Aditivo de prorrogação deste Contrato devidamente assinada.

Parágrafo Sexto – A garantia instituída poderá ser utilizada pela Contratante para corrigir
imperfeições verificadas na execução dos serviços decorrentes de culpa, imperícia ou desídia da
Contratada, e, ainda, para cobrir multas aplicadas e não recolhidas pela mesma.

Parágrafo Sétimo – Se o valor da garantia for utilizado total ou parcialmente em pagamento de
qualquer obrigação, inclusive indenização a terceiro, a Contratada deverá proceder à respectiva
reposição no prazo de 10 (dez) dias úteis, contado da data em que for notificada pela
Contratante.

Parágrafo Oitavo – Após a extinção ou rescisão deste Contrato, a Contratante devolverá à
Contratada a garantia mencionada nesta Cláusula, mediante recibo.

Parágrafo Nono – Sem prejuízo da responsabilidade por perdas e danos causados, a garantia
será revertida à Contratante, até o limite dos prejuízos causados à Administração, no caso de
rescisão contratual por culpa exclusiva da Contratada.

 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DAS PENALIDADES

 

Comete infração administrativa nos termos da Lei nº 8.666/93 e do art. 7º, da Lei nº 10.520/02, a
Contratada que:

a) inexecutar total ou parcialmente qualquer das obrigações assumidas em decorrência da
contratação;
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b) ensejar o retardamento da execução do objeto;

c) fraudar na execução do contrato;

d) comportar-se de modo inidôneo;

d.1) considera-se comportamento inidôneo, entre outros:

d.1.1) a declaração falsa quanto às condições de participação, quanto ao
enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre os licitantes, em qualquer momento
da licitação, mesmo após o encerramento da fase de lances;

d.1.2) atos como os descritos nos arts. 337-E a 337-P do Decreto-Lei nº 2.848/1940
(Código Penal);

d.1.3) possuir inscrição no cadastro de empregadores flagrados explorando
trabalhadores em condições análogas às de escravo, instituído pela Portaria
Interministerial MTPS/MMIRDH nº 4, de 11 de maio de 2016;

d.1.4) ter sido condenada, a Contratada ou seus dirigentes, por infringir as leis de
combate à discriminação de raça ou de gênero, ao trabalho infantil e ao trabalho
escravo, em afronta à previsão aos artigos 1° e 170 da Constituição Federal de 1988;
do artigo 149 do Código Penal Brasileiro; do Decreto n° 5.017, de 12 de março de
2004 (promulga o Protocolo de Palermo) e das Convenções da OIT n.ºs 29 e 105;

e) cometer fraude fiscal;

f) não mantiver a proposta.

Parágrafo Primeiro – A Contratada que cometer qualquer das infrações discriminadas na
Cláusula acima ficará sujeita, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes
sanções:

a) advertência por faltas leves, assim entendidas aquelas que não acarretem prejuízos
significativos para o TRE/PE;

b) multa moratória de 1% (um por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela
inadimplida, dobrável na reincidência até 2% (dois por cento), respeitado o limite total de 20%
(vinte por cento);

c) multa compensatória de até 20% (vinte por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de
inexecução total ou parcial do objeto;

d) suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com o TRE/PE,
pelo prazo de até dois anos;

e) impedimento de licitar e contratar com a União com o consequente descredenciamento no
SICAF, pelo prazo de até cinco anos, nos termos do art. 7º, da Lei n.º 10.520/2002;

f) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto
perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação
perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a
Contratada ressarcir o TRE/PE pelos prejuízos causados.

Parágrafo Segundo – Também ficam sujeitas às penalidades do art. 87, III e IV da Lei nº
8.666/1993, as empresas ou profissionais que:

a) tenham sofrido condenação definitiva por praticar, por meio dolosos, fraude fiscal no
recolhimento de quaisquer tributos;

b) tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação;

c) demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude de atos
ilícitos praticados.

Parágrafo Terceiro – A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em
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processo administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa à Contratada,
observando-se o procedimento previsto na Lei n.º 8.666/1993, e subsidiariamente a Lei n.º
9.784/1999.

Parágrafo Quarto – A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração
a gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à
Administração, observado o princípio da proporcionalidade.

Parágrafo Quinto – As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF

Parágrafo Sexto – A aplicação das multas a que alude este Contrato não impede que a
Contratante rescinda, unilateralmente, a contratação e aplique as outras sanções previstas neste
Contrato, e demais cominações legais.

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA RESCISÃO

 

A inexecução total ou parcial do presente Contrato enseja sua rescisão, com as consequências
contratuais e as previstas em lei ou regulamento, mediante formalização e assegurados o
contraditório e a ampla defesa.

 

Parágrafo Primeiro – Constituem motivos para a rescisão:

I – inadimplemento da Contratada, caracterizado nas seguintes hipóteses:

a) não-cumprimento ou cumprimento irregular de cláusulas contratuais, especificações ou prazos;

b) subcontratação total ou parcial de seu objeto, associação da Contratada com outrem, cessão
ou transferência total ou parcial, bem como fusão, cisão ou incorporação, não admitidas neste
Contrato;

c) paralisação dos serviços sem justa causa e prévia comunicação à Contratante;

d) cometimento reiterado de faltas na sua execução, anotadas na forma do art. 67, § 1º, da Lei n.º
8.666/1993;

e) atraso injustificado na prestação dos serviços contratados;

f) desatendimento das determinações da autoridade designada para acompanhar e fiscalizar a
execução deste Contrato, assim como a de seus superiores;

g) decretação de falência ou instauração de insolvência;

h) dissolução da sociedade;

i) alteração social, ou modificação da finalidade ou da estrutura da empresa, que, a juízo da
Contratante, prejudique a execução deste Contrato;

j) descumprimento do disposto no art. 7º, XXXIII, da Constituição Federal, sem prejuízo das
sanções penais cabíveis.

II – razões de interesse público, de alta relevância e amplo conhecimento, justificadas e
determinadas pela máxima autoridade da esfera administrativa a que está subordinado o
Contratante, e exaradas no processo administrativo a que se refere este Contrato.

III – inadimplemento da Contratante, caracterizado nas seguintes hipóteses:

a) supressão dos serviços, sem a anuência da Contratada, que acarrete modificação do valor
inicial deste Contrato além do limite permitido no § 1º do art. 65 da Lei n.º 8.666/1993;

b) suspensão de sua execução por ordem escrita da Administração, por prazo superior a 120
(cento e vinte) dias, salvo em caso de calamidade pública, grave perturbação da ordem interna ou
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guerra, ou ainda por repetidas suspensões que totalizem o mesmo prazo, independentemente do
pagamento obrigatório de indenizações, assegurado à Contratada, nesses casos, o direito de
optar pela suspensão do cumprimento das obrigações assumidas até que seja normalizada a
situação;

c) atraso superior a 90 (noventa) dias dos pagamentos, devidos pela Administração, decorrentes
dos serviços, ou parcelas deste, e do fornecimento, já recebidos ou executados, salvo em caso de
calamidade pública, grave perturbação da ordem interna ou guerra, assegurado à Contratada o
direito de optar pela suspensão do cumprimento de suas obrigações até que seja normalizada a
situação.

IV – ocorrência de caso fortuito ou de força maior, regularmente comprovada, impeditiva da
execução deste Contrato.

Parágrafo Segundo – No caso de rescisão deste Contrato, sem culpa da Contratada, caberá a
essa o valor referente à execução deste Contrato, o ressarcimento dos prejuízos regularmente
comprovados que houver sofrido até a data da dissolução do vínculo contratual, conforme disposto
no art. 79, § 2º, II, da Lei n.º 8.666/1993.

Parágrafo Terceiro – O presente Contrato também poderá ser rescindido amigavelmente ou por
determinação judicial, nos termos do art. 79, incisos II e III, da Lei nº 8.666/1993.

 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

 

A despesa decorrente do presente Contrato correrá por conta dos seguintes elementos
orçamentários:

 

Programa: PTRES - 167661

Natureza da Despesa – 339039

Nota de Empenho: 2022NE0319, de 07/03/2022.

Valor do Empenho: R$ 15.225,80 (quinze mil, duzentos e vinte e cinco reais e oitenta centavos).

 

Parágrafo único – Após a disponibilização orçamentária para atender despesas referentes ao
exercício de 2023, será lavrado o correspondente apostilamento.

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DA PROTEÇÃO DE DADOS PESSOAIS

 

É dever das partes contratantes observar e cumprir as regras impostas pela Lei nº 13.709/2018,
Resolução TSE nº 23.650/2021 e Resolução TRE-PE nº 390/2021 (LGPD), suas alterações e
regulamentações posteriores, devendo ser observadas, no tratamento de dados, no âmbito da
Contratante, a respectiva finalidade específica, a consonância ao interesse público e a
competência administrativa aplicável.

 

Parágrafo Primeiro – É vedada à Contratada a utilização de dados pessoais repassados em
decorrência da contratação para finalidade distinta daquela do objeto deste contrato, sob pena de
responsabilização administrativa, civil e criminal.

Parágrafo Segundo – A Contratada deverá adotar e manter medidas de segurança, técnicas e
administrativas aptas a proteger os dados pessoais armazenados, processados ou transmitidos
em decorrência deste contrato contra acessos não autorizados e situações acidentais ou ilícitas
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de destruição, perda, alteração, vazamento ou qualquer forma de tratamento inadequado ou ilícito.

Parágrafo Terceiro – Caberá à Contratada implantar política para tratamento, com ênfase na
prevenção ao vazamento de dados, comprometendo-se a manter o sigilo e a confidencialidade de
todas as informações repassadas em decorrência da execução contratual, sendo vedado o
repasse das informações a outras empresas ou pessoas, salvo aquelas decorrentes de
obrigações legais ou para as finalidades estritamente necessárias à execução do contrato.

Parágrafo Quarto – A Contratada compromete-se ao correto processamento e armazenamento
dos dados pessoais a ele atribuídos em razão de eventuais relações trabalhistas e/ou contratuais
havidas em decorrência da contratação por este Tribunal.

Parágrafo Quinto – A Contratada deverá adotar as medidas de segurança e proteção dos dados
pessoais porventura recebidos durante e após o encerramento da vigência do pacto
administrativo celebrado com a Contratante, com vistas, principalmente, a dar cumprimento às
obrigações legais ou regulatórias do controlador, respeitando os prazos legais trabalhistas,
previdenciários e fiscais para a guarda de tais dados, nos termos do art. 16, inciso I, da Lei nº
13.709/2018.

Parágrafo Sexto – A Contratada deverá informar, no prazo de 24 (vinte quatro) horas, à
Contratante, que informará ao titular dos dados, e à Autoridade Nacional de Proteção de Dados
(ANPD) a ocorrência de incidente de segurança que possa acarretar risco ou dano relevante ao
titular dos dados, em consonância com as providências dispostas no art. 48 da Lei nº 13.709/2018
(LGPD).

Parágrafo Sétimo – Para a execução do objeto deste Contrato, em observância ao disposto na
Lei nº 13.709/2018 (LGPD), na Lei Complementar nº 101/2000 (Lei de Responsabilidade Fiscal) e
na Lei nº 12.527/2011 (Lei de Acesso à Informação) e ao princípio da transparência, a
Contratada e seu(s) representante(s) fica(m) ciente(s) do acesso e da divulgação, por esta
Contratante, de seus dados pessoais, tais como número do CPF, RG e endereço eletrônico.

Parágrafo Oitavo – A Contratada é responsável pelo uso indevido que seus empregados ou
prestadores de serviços fizerem dos dados pessoais, bem como por quaisquer falhas nos
sistemas por ela empregados para o tratamento dos dados. A responsabilização da Contratada
será afastada caso seja comprovada a culpa exclusiva do titular dos dados ou de terceiro,
conforme disposto no art. 43, da Lei nº 13.709/2018 (LGPD).

Parágrafo Nono – A Contratada deverá tratar os dados pessoais a que tiver acesso apenas de
acordo com as instruções da Contratante e em conformidade com esta cláusula, e que, na
eventualidade, de não mais poder cumprir estas obrigações, por qualquer razão, concorda em
informar de modo formal este fato imediatamente à Contratante, que terá o direito de rescindir o
contrato sem qualquer ônus, multa ou encargo.

Parágrafo Décimo – O não cumprimento do estipulado nesta cláusula pela Contratada enseja a
aplicação de sanções e rescisão contratual, assegurados o contraditório e a ampla defesa.

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

 

Consoante o prescrito no art. 3.º da Resolução n.º 7, de 18/10/2005, em face da redação dada
pela Resolução n.º 9, de 6/12/2005, do Conselho Nacional de Justiça, fica vedada a manutenção,
aditamento ou prorrogação deste Contrato de prestação de serviços com empresa que venha a
contratar empregados que sejam cônjuges, companheiros ou parentes em linha reta, colateral ou
por afinidade, até o terceiro grau, inclusive, de ocupantes de cargos de direção e de
assessoramento, de membros ou juízes vinculados à Contratante.

 

Parágrafo Primeiro - O Foro da Justiça Federal desta Capital é o competente para dirimir
eventuais litígios decorrentes do presente Contrato.

Parágrafo Segundo - Aplica-se à execução do presente Contrato e, em especial aos casos
omissos, a Lei n.º 8.666/93 e alterações, bem como, no que couber, a legislação aplicável ao
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caso concreto.

 

 

 

 

E, por se acharem assim, justos e acordados, Contratante e Contratada firmam o presente
Contrato assinado eletronicamente, junto às testemunhas abaixo.

 

 

 

CONTRATANTE – TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DE PERNAMBUCO - TRE/PE

Orson Santiago Lemos

Diretor-Geral

CPF/MF 521.240.454-15

 

 

CONTRATADA – POWER SERVICOS DE AUTOMACAO MONTAGENS E INSTALACOES
LTDA ME

Sérgio Ricardo Ferreira Costa

Sócio

CPF/MF 020.422.104-80

 

 

TESTEMUNHAS -

Aurora Capela Gomes

CPF/MF 768.051.664-20

 

 

Elaine de Sá Cavalcanti Matos

CPF/MF 076.248.064-52

 

 

 

ANEXO ÚNICO

EDITAL DO PREGÃO N.º 82/2021 – ELETRÔNICO

Contrato 06/2022 (1776789)         SEI 0006646-70.2021.6.17.8000 / pg. 17



Contrato n.º 06/2022

ACORDO DE NÍVEL DE SERVIÇOS – ANS

 

1. Os preços estabelecidos neste Contrato para a realização dos serviços se referem à execução
com a máxima qualidade e com cumprimento de obrigações contratuais. Portanto, a execução
dos serviços que atinja os objetivos do contrato, mas sem o cumprimento dessas exigências
importará pagamento proporcional ao realizado, nos termos do artigo 15 da Resolução TSE nº
23.234/2010.

2. Tais ajustes visam a assegurar ao Contratante e à Contratada o recebimento dos serviços,
mesmo diante de eventuais falhas em sua execução, com a dedução prevista na Res. TSE
23.234/2010.

3. Nos termos do artigo 31, § 1º, da Res. TSE 23.234/2010, a empresa Contratada poderá
apresentar justificativa para a prestação do serviço com menor nível de conformidade, que só será
aceita caso comprovada a excepcionalidade da ocorrência, resultante exclusivamente de fatores
imprevisíveis ou previsíveis, mas de consequências incalculáveis.

4. Dos indicadores

4.1. Para todos os chamados:

 

Indicador Nº 01 – Prazo para início de Atendimento dos Chamados

ITEM DESCRIÇÃO OCORRÊNCIAS

Metas a
cumprir

Iniciar o atendimento até 60 (sessenta) minutos a
partir da comunicação à contratada da abertura do
chamado.

(Citar nº do(s)
chamados abertos)

Faixas de ajuste no pagamento
Ajuste no

pagamento

(-)
GLOSA

1. Para início do atendimento maior do que o prazo
estipulado, descontar 3% (três por cento) do valor do
pagamento mensal, por chamado;

1ª faixa
(3%)

%
2. A cada 15 (quinze) minutos adicionais que extrapolem os

90 (noventa) minutos iniciais, descontar mais 1% (um
por cento).

2ª Faixa
(1%)

 

4.2. Para todos os chamados:

 

Indicador Nº 02 – Disponibilidade de funcionamento do grupo gerador
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ITEM DESCRIÇÃO OCORRÊNCIAS

Metas a
cumprir

A soma mensal das horas paralisadas do grupo
gerador deverá ser igual ou inferior a 5% (cinco por
cento) do total de horas de disponibilidade mensal
do equipamento. Considerando a disponibilidade
de 24 hrs, todos os dias da semana.

(Soma das horas
paradas verificadas na
abertura do chamado e
na OS de atendimento)

Faixas de ajuste no pagamento
Ajuste no

pagamento (-
)

GLOSA

1. Disponibilidade ≥ 95% => 100% do valor mensal dos
serviços prestados; 0%

%
2. 90% ≤ Disponibilidade < 95% => 95% do valor mensal

dos serviços prestados; 5%

3. Disponibilidade < 90% => 90% do valor mensal dos
serviços prestados. 10%  

 

4.2.1. O cálculo do indicador n.º 2 observará o seguinte parâmetro:

Não serão consideradas as paralisações para realização de manutenções
preventivas;

 

4.3. Ocorrendo falha ou paralisação cujo restabelecimento do funcionamento não seja possível
num primeiro atendimento, a contagem de tempo de disponibilidade poderá ser interrompida pelo
gestor do contrato, nas seguintes condições:

seja apresentada justificativa técnica pela Contratada;

a justificativa técnica seja aceita;

 

4.3.1. Aceita a justificativa técnica, será acordado prazo para restabelecimento do
funcionamento, tomando-se como base o horário de recebimento da justificativa técnica (por
e-mail ou em mãos);

4.3.2. Caso não seja solucionado o problema no prazo acordado, a contagem de tempo
será retomada.

 

Documento assinado eletronicamente por ORSON SANTIAGO LEMOS, Diretor(a) Geral, em 11/03/2022, às
10:49, conforme art. 1º, § 2º, III, "b", da Lei 11.419/2006.

Documento assinado eletronicamente por Sérgio Ricardo Ferreira Costa - POWER SERVIÇOS DE
AUTOMAÇÃO MONTAGENS E INSTALAÇÕES LTDA ME, Usuário Externo, em 14/03/2022, às 10:52,
conforme art. 1º, § 2º, III, "b", da Lei 11.419/2006.

Documento assinado eletronicamente por AURORA CAPELA GOMES TORRES, Assessor(a) Chefe, em
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14/03/2022, às 10:53, conforme art. 1º, § 2º, III, "b", da Lei 11.419/2006.

Documento assinado eletronicamente por ELAINE DE SÁ CAVALCANTI MATOS, Técnico(a) Judiciário(a),
em 14/03/2022, às 10:58, conforme art. 1º, § 2º, III, "b", da Lei 11.419/2006.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site http://sei.tre-pe.jus.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0 informando o código verificador 1776789 e o código
CRC 093F83E1.

0006646-70.2021.6.17.8000 1776789v2
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Documento assinado digitalmente conforme MP nº 2.200-2 de 24/08/2001,
que institui a Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira - ICP-Brasil.

Este documento pode ser verificado no endereço eletrônico
http://www.in.gov.br/autenticidade.html, pelo código 05302022031600129

129

Nº 51, quarta-feira, 16 de março de 2022ISSN 1677-7069Seção 3

EXTRATO DE NOTA DE EMPENHO

Proc. SEI n. 0000961-86.2022.6.12.8000 - Nota de Empenho 2022NE000259 - OBJETO:
aquisição de 35 (trinta e cinco) medalhas a serem utilizadas no evento de condecoração
das personalidades que prestaram relevantes serviços à Ouvidoria Eleitoral. FUNDAMENTO
LEGAL: Dispensa de Licitação. Art. 24, II da Lei nº 8.666/93. Data: 10/03/2022. ND:
33.90.31.05. Valor unitário: R$ 250,00. Valor total: R$ 8.750,00. Contratada: Marcio Sandro
Mallet Pezarim - EPP., CNPJ n.° 04.743.532/0001-70.

EXTRATO DE CREDENCIAMENTO

Proc. Nº. 0001647-78.2022.6.12.8000. OBJETO: Credenciamento de profissional: TERRA
ODONTO CLÍNICA ODONTOLÓGICA S/S LTDA., CNPJ: 06.068.111/0001-16, vigência:
14/03/2022 a 13/03/2027; para prestação de serviços na área odontológica aos servidores
do TRE/MS e seus dependentes, conforme Plano de Assistência à Saúde dos Servidores.
FUNDAMENTO LEGAL: art. 25, "caput", da Lei 8.666/93. VALOR: conforme tabela (serviços
prestados). PT: 02.301.0570.2004.0054. ED: 3390.36.

TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DO PARÁ
EXTRATO DE CONVÊNIO Nº 7/2022 - UASG 070004 - TRE/PA

Nº Processo: 0001119-56.2022.6.14.8075.
Não se Aplica Nº 0/. Contratante: TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DO PARA.
Contratado: 22.980.999/0001-15 - MUNICIPIO DE PARAUAPEBAS. Objeto: Cooperação
mútua entre as partes, objetivando a instalação de posto de atendimento da justiça
eleitoral na unidade do serviço de atendimento ao cidadão de parauapebas - sac, conforme
especificações estabelecidas no plano de trabalho..
Fundamento Legal: NÃO SE APLICA. Vigência: 16/03/2022 a 04/05/2022. Valor Total: R$
0,00. Data de Assinatura: 15/03/2022.

(COMPRASNET 4.0 - 15/03/2022).

EXTRATO DE TERMO ADITIVO Nº 1/2022 - UASG 070004 - TRE/PA

Número do Contrato: 10/2021.
Nº Processo: 0002271-10.2021.6.14.8000.
Pregão. Nº 24/2020. Contratante: TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DO PARA. Contratado:
10.329.181/0001-58 - RW SERVICOS DE TELECOMUNICACOES L T D A. Objeto: I - prorrogar
a vigência do contrato nº 10/2021 por 12 meses, até 17/03/2023.
ii - reajustar os preços do contrato n.º 10/2021, de acordo com a variação do ist no
período de junho/2020 a maio/2021, no percentual de aproximadamente 17,35% com
efeitos financeiros a partir de 19/06/2021.. Vigência: 17/03/2021 a 17/03/2022. Valor Total
Atualizado do Contrato: R$ 10.680,00. Data de Assinatura: 14/03/2022.

(COMPRASNET 4.0 - 14/03/2022).

R E T I F I C AÇ ÃO

NO EXTRATO DE CONTRATO Nº 00010/2021 publicado no D.O de 2021-03-18, Seção 3.
Onde se lê: Vigência: 17/03/2021 a 17/03/2022. . Leia-se: Vigência: 15/03/2022 a
17/03/2023.

(COMPRASNET 4.0 - 15/03/2022).

TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DO PARANÁ
EXTRATO DE TERMO ADITIVO Nº 3/2022

Nº PAD 2820/2017 - Originário do Contrato 41/2017 Contratante: TRIBUNAL REGIONAL
ELEITORAL DO PARANÁ. Contratada: FUNDAÇÃO CARLOS CHAGAS. CNPJ da Contratada:
60.555.513/0001-90. Objeto: prorrogação temporal, em caráter excepcional, sem ônus, da
vigência do contrato de prestação de serviços técnicos especializados em organização e
realização de Concurso Público para provimento de cargos efetivos de Analista Judiciário e
Técnico Judiciário, de nível superior e de nível médio. Valor: Sem valor. Fundamento Legal:
artigo 57, § 4º, da Lei 8666/93. Vigência: 19/05/2022 a 28/02/2023. Data de Assinatura:
15/03/2022.

SECRETARIA DE GESTÃO ADMINISTRATIVA
AVISO DE LICITAÇÃO

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 7/2022 - UASG 70019

Nº Processo: 12073/2021. Objeto: Contratação de empresa para prestação de
serviços de implantação, intermediação e administração de sistema informatizado e
integrado, via internet, com tecnologia de pagamento em rede credenciada.. Total de Itens
Licitados: 1. Edital: 16/03/2022 das 12h00 às 17h59. Endereço: Rua João Parolin, 224 -
Parolin Sala c 389, Prado Velho - Curitiba/PR ou https://www.gov.br/compras/edital/70019-
5-00007-2022. Entrega das Propostas: a partir de 16/03/2022 às 12h00 no site
www.gov.br/compras. Abertura das Propostas: 28/03/2022 às 14h00 no site
www.gov.br/compras.

JULIAN VELLOSO PUGH
Pregoeiro

(SIASGnet - 15/03/2022) 70019-00001-2022NE999999

TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DE PERNAMBUCO
DIRETORIA-GERAL

EXTRATO DE CONTRATO

ESPÉCIE: Pregão nº 82/21. Contrato n.º 06/2022. SEI n.º 0006646-70.2021.6.17.8000.

CONTRATANTE: TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DE PERNAMBUCO. CONTRATADA:

POWER SERVICOS DE AUTOMACAO MONTAGENS E INSTALACOES LTDA ME. CNPJ:

16.731.874/0001-59. OBJETO: prestação de serviços de manutenção preventiva e

corretiva dos grupos geradores diesel do edifício-sede do TRE-PE, incluindo serviços de

plantão e emergência, com fornecimento de materiais, combustível e equipamentos

necessários à prestação dos serviços. FUNDAMENTO LEGAL: Lei n.º 10.520/02, aos

Decretos n.ºs 3.555/00 e 10.024/19, à Lei Complementar n.º 123/06, à Resolução TSE

n.º 23.234/10, à Lei n.º 8.666/93. VIGÊNCIA: 12 (doze) meses, contados a partir da

publicação do extrato do contrato no Diário Oficial da União. VALOR DA

CONTRATAÇÃO: R$ 19.200,00. DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: Programa-PTRES: 167661.

Natureza da Despesa: 339039. Nota de Empenho: 2022NE0319, de 07/03/2022. Valor

do Empenho: R$ 15.225,80. DATA DE ASSINATURA: 14/03/2022. SIGNATÁRIOS: pela

Contratante, Orson Santiago Lemos, Diretor-Geral e pela Contratada, Sérgio Ricardo

Ferreira Costa, Sócio.

SECRETARIA DE ORÇAMENTO, FINANÇAS E CONTABILIDADE
EXTRATO DE NOTA DE EMPENHO

Nota de Empenho Ordinário. TRE-PE n.º 2022NE0321, emitida em 08/03/2022. SEI nº.
0019866-38.2021.6.17.8000. CONTRATADA: GRAFICPAPERCOMERCIO E SERVIÇOS EIRELI.
Valor: R$ 270,00. OBJETO: Material de Consumo/Material de Expediente. FUNDA M E N T O
LEGAL: Ata de Registro de Preços n.º 35/2021, vinculada ao Pregão Eletrônico n.º 50/2021
deste TRE-PE. PTRES: 167661. Elemento de despesa: 3390.30.

EXTRATO DE NOTA DE EMPENHO

Notas de Empenho Ordinário. TRE-PE n.º 2022NE0309 e 311, emitida em 04/03/2022. SEI
nº. 0017486-42.2021.6.17.8000. CONTRATADAS: SUPRIMEDICE PRODUTOS HOSPI T A L A R ES
LTDA e DENTAL ALTA MOGIANA - COMERCIO DE PRODUTOS ODONTOLÓGICOS. Valores: R$
300,00 e R$ 19.340,00. OBJETO: Equipamento e Material Permanente/Aparelhos,
Equipamentos, Utensílios médico, odontológico, laboratorial e hospitalar. FUNDAMENTO
LEGAL: Pregão Eletrônico n.º 01/22 deste TRE-PE. PTRES: 167661. Elemento de despesa:
4490.52.

EXTRATO DE NOTA DE EMPENHO

Nota de Empenho Ordinário. TRE-PE n.º 2022NE0322, emitida em 08/03/2022. SEI nº.
0023384-36.2021.6.17.8000. CONTRATADA: E VISUAL COMUNICACAO VISUAL LTDA. Valor:
R$ 3.552,00. OBJETO: Material de Consumo/Material de Sinalização Visual e Outros.
FUNDAMENTO LEGAL: Ata de Registro de Preços n.º 37/2021, vinculada ao Pregão
Eletrônico n.º 60/2021 deste TRE-PE. PTRES: 167661. Elemento de despesa: 3390.30.

EXTRATO DE NOTA DE EMPENHO

Notas de Empenhos Ordinário. TRE-PE n.º 2022NE0310, 2022NE0312, 2022NE0313,
2022NE0314 e 2022NE0315 emitidas em 04/03/2022. SEI nº 0018416-60.2021.6.17.8000.
CONTRATADAS: ARTUR ARENQUE DA SILVA, A C A DOS SANTOS COMÉRCIO E SERVIÇOS DE
AUTOMAÇÃO, TENDMED COMÉRCIO DE PRODUTOS MÉDICOS LTDA, JESSICA CRISTINA
LEMOS SANTOS SILVA 44767139805 e JOAB AUGUSTO DA SILVA 22345400463. Valores: R$
3.862,56, R$ 1.256,41, R$ 80,00, R$ 1.220,98 e R$ 113,52. OBJETO: Material hospitalar,
Material Odontológico e Material educativo e esportivo. FUNDAMENTO LEGAL: Dispensa de
Licitação, art. 24, II da Lei 8.666/93. PTRES: 167661. Elemento de despesa:
3390.30.10/14/36.

TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DO PIAUÍ
SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO, ORÇAMENTO E FINANÇAS

COORDENADORIA DE MATERIAL E PATRIMÔNIO
EXTRATO DE CONTRATO

CESSIONÁRIA: ESCOLA SANTO AFONSO RODRIGUEZ, CNPJ nº 92.959.006/0046-00.
CEDENTE: Tribunal Regional Eleitoral do Piauí. OBJETO: Cessão, a título de empréstimo, de
urnas eletrônicas e de Sistema Eletrônico de Votação, com vistas à realização de eleição
parametrizada, no dia 23 de março 2022, em locais definidos pela Cessionária.
FUNDAMENTO LEGAL: Res. TSE nº 22.685/2007 e Res. TRE/PI nº 157/2009. VIGÊNCIA:
Inicia-se a partir da data de assinatura até a entrega da mídia contendo o resultado final
da eleição parametrizada. DATA DA ASSINATURA: 14/03/2022. ASSINAM: Des. José James
Gomes Pereira pelo Cedente e a Sra. Rosemere Impéres Lira pela Cessionária.

EXTRATO DE TERMO ADITIVO Nº 1/2022 - UASG 070006 - TRE/PI

Número do Contrato: 22/2021.
Nº Processo: 0025635-34.2020.6.18.8000.
Pregão. Nº 17/2021. Contratante: TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DO PIAUI. Contratado:
13.245.525/0001-39 - GERAWATTS ENGENHARIA LTDA. Objeto: Alteração da cláusula quarta
- do preço e do pagamento do contrato tre-pi nº 22/2021, para acrescer ao valor
contratado a importância de r$ 42.831,54 (quarenta e dois mil oitocentos e trinta e um
reais e cinquenta e quatro centavos), o que representa um incremento de 2,09% sobre
valor da contratação, que passará de r$ 2.046.800,00 (dois milhões, quarenta e seis mil e
oitocentos reais) para r$ 2.089.631,54 (dois milhões, oitenta e nove mil seiscentos e trinta
e um reais e cinquenta e quatro centavos). Valor Total Atualizado do Contrato: R$
2.089.631,54. Data de Assinatura: 15/03/2022.

(COMPRASNET 4.0 - 15/03/2022).

TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DO RIO GRANDE DO SUL
SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO

EXTRATOS DE CONVÊNIOS

PROCESSO- 0010923-64.2021.6.21.8018. ESPECIE- Convenio celebrado entre o Tribunal
Regional Eleitoral do Rio Grande do Sul e a Prefeitura Municipal de Dom Pedrito-RS.
OBJETO- Auxilio as Zonas Eleitorais do interior do Estado, visando possibilitar o
funcionamento do Cartorio Eleitoral e a realizacao de eleicoes. VIGENCIA- 14.02.2022 a
31.12.2024.

PROCESSO- 0012802-33.2021.6.21.8010. ESPECIE- Convenio celebrado entre o Tribunal
Regional Eleitoral do Rio Grande do Sul e a Prefeitura Municipal de Novo Cabrais-RS.
OBJETO- Auxilio as Zonas Eleitorais do interior do Estado, visando possibilitar o
funcionamento do Cartorio Eleitoral e a realizacao de eleicoes. VIGENCIA- 11.03.2022 a
31.12.2024.

PROCESSO- 0013141-96.2021.6.21.8137. ESPECIE- Convenio celebrado entre o Tribunal
Regional Eleitoral do Rio Grande do Sul e a Prefeitura Municipal de Sao Marcos-RS.
OBJETO- Auxilio as Zonas Eleitorais do interior do Estado, visando possibilitar o
funcionamento do Cartorio Eleitoral e a realizacao de eleicoes. VIGENCIA- 01.03.2022 a
31.12.2024.

COORDENADORIA DE LICITAÇÕES E CONTRATOS
SEÇÃO DE LICITAÇÕES

AVISO DE LICITAÇÃO
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 11/2022 - UASG 70021

Nº Processo: 0002419-89.2022.6. Objeto: Prestação de serviços, sob demanda,
de veiculação de publicidade legal, dos atos emanados do TRE-RS, em jornal impresso,
diário e de grande circulação no Estado do Rio Grande do Sul, incluindo Porto Alegre,
conforme minuta de contrato, Termo de Referência e demais estipulações do edital.. Total
de Itens Licitados: 1. Edital: 16/03/2022 das 12h00 às 17h59. Endereço: Avenida Padre
Cacique, 96, Menino Deus - Porto Alegre/RS ou https://www.gov.br/compras/edital/70021-
5-00011-2022. Entrega das Propostas: a partir de 16/03/2022 às 12h00 no site
www.gov.br/compras. Abertura das Propostas: 28/03/2022 às 14h00 no site
www.gov.br/compras. Informações Gerais: O edital também está disponível no sítio
www.tre-rs.jus.br..

ANA GABRIELA DE ALMEIDA VEIGA
Diretora-geral

(SIASGnet - 14/03/2022) 70021-00001-2022NE000059
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